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Uma reforma de doutrinas, de objetivos e de estruturas

A
s r e f o r m a s  a d m in is ­
t r a t i v a s  s ã o  p rá t i c a s  t ra d ic io n a is  dos p a í ­
ses  de e x t r a ç ã o  p o r­
tu g u esa .  As su c ess iv as  
o rd en açõ es  do Im p é ­

rio P o r tu g u ê s  r e g u la r a m  a v ida  ini­
cial do B ras il  Colônia, funcionando 
com o e fe t iv a s  L e is  O rg â n ic a s  da 
A d m in is tr ação  P ú b l ica .  N a  r e a l id a ­
de, a s  « re fo rm as»  e r a m  tão  pop u la ­res ,  que  a  e la s  E ç a  de Queiroz 
re fe re-se  s a r c a s t i c a m e n te  em  seu 
«O Conde d ’A branhos» ,  p a r a  m a r ­c a r  sua  p ro l ix a  p re s e n ç a  no P o r tu ­
gal do século  XIX.

Menos c o n s tan te s  no B ras il  Colô­
nia e Im p ér io ,  a s  r e f o rm a s  a d m i­
n is t r a t iv a s  in te n s if ic a ra m -se  na  
República , a t ing indo  seu  áp ice  na  R evolução  de 30, p r in c ip a lm en te  
após a  d e c re ta ç ã o  do E s ta d o  Novo.

F o r a m  p re c is a m e n te  a a b r a n g ê n ­cia,  a  p ro fund idade ,  o revoluciona- 
m en to  e o a g g ia n o rn a m e n to  do se ­tor público , j u n ta m e n te  com  a cons trução  dos m e c a n ism o s  de  do­
m in açã o  da  so c iedad e  civ.il pe la  no­va b u ro c ra c ia  re p re s e n ta t iv a  do di- 
rig ism o e s ta ta l ,  que  l e v a ra m  d iv e r ­
sos es tud iosos a  c a r a c t e r i z a r  esse  
fenôm eno com o m o d e rn ização  e 
não s im p le s m e n te  re fo rm a .

P a r a  os e sp ec ia l is ta s ,  a  m od ern i­zação  ca rac te r iza r -se - ia :
a) p o r  u m a  v isão  a u to r i tá r ia  d a s  elites m o d ern izan tes ,  que  te r ia m  

p a ra  a so c iedad e  civil um  pro je to  
de m u d a n ç a  e sub sti tu ição  de  valo ­re s  dec íduos p o r  v a lo re s  fertilizado- 
re s  do p ro cesso  de  t ran s ição  de 
u m a  soc iedade  t ra d ic io n a l i s ta  p a ra  u m a  so c iedad e  d in â m ic a  e  in te re s ­
sa d a  no sa l to  p a r a  a co n tem p o ra -

neidade com  soc iedad es  m a is  de ­
senvolvidas:

b) pelo uso de poderes  c o n c e n tra ­dos no topo d a  p i râ m id e  do poder 
e s ta ta l  que, o rgan izando  de  fo rm a  v e r t ica l  a  soc iedade, im põe  os no ­
vos p ad rõ es  m odern izan tes ,  m esm o  
que e s te s  confli tem  com  os níveis de conforto t rad ic iona is  d a s  pop u la ­
ções.

M odernização te r ia ,  a ss im ,  c a ­
ra c te r í s t ic a s  d e  um  p rocesso  t r a u ­m ático, sup ress ivo  d a s  l ib e rd ad es  
insti tucionais indiv iduais  e  c e n t ra l i ­
zadoras,  onde o E xecu t ivo  so b rep u ­
ja  e, a t é  a s su m e ,  os p re d ic a m e n to s  dos d em a is  poderes .  E s t a r i a  m a is  
p a r a  Hobbes e o seu  L ev ia than ,  do que p a r a  Montesquieu, e m  o 
E sp ír i to  d a s  L e is  e a  S e p a ra ç ã o  dos 
t r ê s  P oderes .

Na h is tó r ia  b ra s i le i ra ,  a  p a r t i r  de 
30, dois m o m e n to s  t e r i a m  p ro p ic ia ­do m ov im en tos  m odern izan tes :  o 
E s tad o  Novo e o M ovim ento  de 
1964. N os d em a is ,  t e r i a  hav ido  ini­c ia t ivas  an ó d in as  de re fo rm a ,  já  
que ou se e s g o ta r a m  em  in ic ia t ivas  
de com issões  que  j a m a i s  a s  e x ecu ­
t a r a m  ou e n c o n t r a r a m  ind ife rença  
no Congresso, quando  se  buscou a 
p a r t ic ip açã o  do Legisla tivo.

S er iam  os f ra c a s s o s  dos m ovi­m entos de re f o rm a  ind ica t ivos  de 
sua incom p atib il idade  e n t re  m u ­
d an ça  e l ib e rd ad e  d e m o c rá t ic a ?  
H av e r ia  n u m a  soc iedade  p re o c u p a ­
d a  com  su a  sob rev ivênc ia ,  com  o 
exerc íc io  pleno d a s  a t iv id ad es  polít icas, lu g a r  p a r a  u m a  re f o rm a  
ad m in is t ra t iv a ?  P o r  que te r ia m  
f racassad o  a s  e x p e r iê n c ia s  a n te r io ­
res?  E m  que m e d id a  a a tu a l  p ropo­sição de R e fo rm a  A d m in is tra t iv a  
d iverge  d a s  an te r io re s ,  e  o que  leva 
a a c r e d i t a r  no seu sucesso?

Não r e s ta  dúv id a  que a a tu a l  p ro ­posta  de R e fo rm a  A d m in is tra t iv a  
en f ren ta  o poderoso desafio  de a t r a i r  a  a te n ç ã o  do P o d e r  E x e c u t i ­
vo, do Legisla tivo , do Ju d ic iá r io  e 
da  soc iedade  civil com o um  todo, 
den tro  de u m a  congestionada  a g e n ­
da  d e  p ro b le m a s  que  vão  d esd e  o 
contro le  da  in flação  à  e l im inação  da  leg is lação  a u to r i tá r ia ,  passan d o  pelo re o rd e n a m e n to  p rov isó rio  d a s  
insti tu ições p o l í t icas  do P a ís .

Além do d e s ta q u e  es tabe lec ido  
pelo P re s id e n te  d a  R ep ú b l ica ,  a R e fo rm a  j á  a s s u m iu  a pos ição  de t e m a  p rio r i tá r io ,  p r e c is a m e n te  por  
p e r m e a r  toda  a t e m á t ic a  d a  con­
g es tionada  a g e n d a  d a  N ova R ep ú ­
blica. N esse  con tex to  su a  im p o r tâ n ­
c ia  expressa-se :

D om ingos G om es de  Lima é bachare l 
em  C iênc ias  Ju ríd ic a s  e  Socia is  

e T écn ico  em  A d m in is tra çã o , pela 
U n ive rs id a d e  F edera l do  Rio 
G rande  do  N orte , da qual é 

D ou to r «H onoris Causa». Fez 
m estra d o  em  A d m in is tra çã o  Pública  
na U n ive rs idade  de  H ous ton , EUA, 

e é  d ire to r-s u p e rin te n d e n te  
para  o D esenvo lv im ento  
E m presaria l do  S erp ro
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o der íamos dizer

ESTUDO S

a) pe la  n ecess id ad e  u rg e n te  de 
o rg an iza r  o G overno que  se a p r e ­
sen ta  in ad m in is tráv e l  p e la  assin- 
cronia  e n t re  a s  ações  dos cen tro s  
decisórios e  execu tivos da  A dm in is­
t ra ç ã o  D ire ta  e  Ind ire ta ;

b) pelos cus to s  operac io n a is  e le ­vados, d e c o r re n te s  do descom pro- 
m isso  com  a  e fic iência  e  a  hab itua l  
duplic idade  con co rren te  de  p ro g ra ­
m a s  e a t iv idades ;

c) p e la  c e n t ra l iz a ç ã o  ex cess iva  
que. ao g e r a r  apop lex ia  no ce n tro  e 
an em ia  n a s  e x t re m id a d e s ,  reduz  o a lcance  de con tro le  do P re s id e n te  
d a  R epúb lica  e seu s  M inistros, t o r ­
nando e x c e s s iv a m e n te  d epen den te s  da União, os E s ta d o s  e M unicípios 
e o se to r  privado;

d) pelo c re sc im e n to  te ra to lóg ico  
de ce r to s  s i s t e m a s  públicos que  on e ram  d e m a s ia d a m e n te  o usuário ,  
vivem  em  função  de  seus próprios  
in te resses  co rpo ra t ivos ,  gerando  
nas  su a s  re laçõ es  com  o a m b ien te  
a  m e tá s ta s e  b u ro c rá t ic a  que  a c a b a  indexando a so c iedad e  civil e  fazen­do do c idadão  não  o c r ia d o r  e s im  a 
c r i a tu ra  do E s tad o ;

e) pelo tu m ulto  nos p a d r õ e s  de adm issão ,  p ro g re ss ã o  e re t r ib u ição  
vigen tes  no se rv iço  público , c r iando  p rá t ic a s  an t id e m o c rá t ic a s ,  in ju s ­
tiças  de re g im e  e re m u n e r a ç ã o  e 
baixo m o ra l  dos r e c u rso s  h u m a n o s  
em p reg ad o s  pelo G overno;

f) pe la  ind ife rença  com  que o ci­dadão é t r a ta d o  nos ó rg ão s  públi­
cos, s e ja  p e la  b u ro c ra t iz a ç ã o  que, 
lhe roubando  o tem po  e o d inheiro , 
insinua com o ben faze ja  a c o r ru p ­
ção e o coloca a  reb oque  d a s  p r io r i ­
dades p ró p r ia s  do e s ta m e n to  b u ro ­
crático.

A R e fo rm a  re p re se n ta ,  ass im , num a p a r á f r a s e ,  u m  desafio  de 
H ércules  n a  l im peza  d a s  C a v a la r i ­
ças  de  A ugias,"  insuflando um  novo 
espírito  no Governo, n a  su a  b u ro ­
cra c ia  e nos cidadãos .

A a tua l  R e fo rm a  A d m in is tra t iv a  
é u m a  re f o rm a  de  dou trina ,  o b je t i ­
vos, e s t ru tu ra s ,  p ro g ra m a s ,  lide­
ran ças ,  s i s t e m a s  e m étodos,  a t i t u ­des e com portam en tos .D o u tr in a r iam en te ,  é  p rec iso  
a b r i r  o serv iço  público p a r a  a so­c iedade  civil, p a r a  o c idadão  e p a r a  
a convivência  d in âm ica ,  e m b o ra  nem  se m p re  previs íve l ,  com  os Po- riprps T.pffislativo e Jud ic iá r io .  É

que a Reforma 
representa o desafio de 

Hércules na limpeza das 
Cavalariças de Augias. 
A Reforma vai insuilar 

novo espírito de Governo, 
na sua burocracia e  
nos seus cidadãos. E  

chegada a hora de 
abrir o serviço público 
para a sociedade civil

preciso  r e c ic la r  o dec iso r  e  o ex e ­
cu to r do P o d e r  E xecu t ivo  p a r a  que 
ace i tem  o jogo político no âm bito  do Legisla tivo  e a c a te m  a s  even ­
tuais  dec isões  de G o v e rn a d o re s  e 
P re fe i to s  sob re  ap l icações  de  r e ­
cursos públicos não-condizentes 
com  os a rq u é t ip o s  ge rados  nos cli­
m a s  au to r i tá r io s ,  quando  os tecno- 
c r a ta s  do p o d e r  ce n tra l  so b rep u ­
n ham  aos  p ad rõ es  cu l tu ra is  locais 
sua  visão h ip e rc o r re ta  do que  e ra  
bom  p a r a  a s  popu lações  locais. É prec iso  que o a d m in is t ra d o r  públi­
co dec ida  e os funcionários  e s ta ta is  execu tem  ta is  decisões,  tendo  p r e ­sen tes  os c r i té r io s  do m á x im o  bem - e s t a r  social,  j a m a i s  fugindo da even tua l  rev isã o  de m éri to  e  de for­
m a  feita  pelo Jud ic iá r io .

" f e -

Os obje tivos p re c is a m  s e r  rev is ­
tos não a p e n a s  do ponto  de v is ta  da 
tecn ica lidade  de  su a  fo rm u lação  e 
sua  te m p o ra l id ad e .  T o rn a -se  im p e ­
ra t ivo  de f in i r  ob je tivos  corpora t i-  
v is ta s  da  b u ro c ra c ia  e s ta ta l .  S e rá  n ecessá r io  e r r a d i c a r  a  p rá t i c a  t r a ­
dicional de  faz e r  co inc id ir  ta is  ob je­
tivos por  m eio  d e  a r t if íc io s  n o r m a ­tivos com o a c r i a ç ã o  de g ra n d es  
s i s te m a s  fed e ra is  que  funcionam  
m a is  com o b o m b a s  de su c ção  de recu rso s  d e  p e r i fe r ia  p a r a  o cen tro  do que  com o in s t ru m e n to s  re a l i z a ­
dores  do p rinc íp io  do m á x im o  be­
nefício social.

As e s t ru tu ra s ,  p o r  sua  vez, p re c i ­
sa m  s e r  d e s b a s ta d a s ,  d e m o c ra t i z a ­das .  ab r indo-se  p a r a  a  rec ep ção  
das  l e g í t im a s  a sp i ra ç õ e s  d a  soc ie ­dade, d a  c l ien te la  que  b u sca  volun­
tá r ia  ou c o m p u lso r ia m e n te  o s e rv i ­ço público , ao m esm o  tem po  em  
que a c e le ra m  o p ro cesso  decisório  
pela e l im inação  do n ú m e ro  e x c e s s i ­
vo de n íveis  e o n a tu ra l  p ro lo n g a ­
m ento  do tem po  que va i  e n t re  a de ­m a n d a  e a  re spos ta .

A e l im in aç ão  de p r o g r a m a s  su ­
perpostos, com pet i t ivos ,  inócuos e paroqu ia is  s e r á  p e r se g u id a  invaci- la n te m e n te  pe la  C om issão  de  R e ­fo rm a  A d m in is tra t iv a .  A abundan- 
c ia  de  rec u rso s ,  o c l im a  au to r i tá r io  fechado e os in te r e s se s  d a s  v á r ia s  
coalizões b u ro c rá t ic a s  f ize ram  p r o ­l i fe ra r  no o rç a m e n to  público  p ro ­
g r a m a s  se m  q u a lq u e r  re la ç ã o  com  
n ecess idades  ou benefícios. P a r a  
que se a te n d a  ao  r e s g a te  d a  d ív ida  
social d e t e r m in a d a  pelo G overno 
d a  Nova R epúb lica ,  a  R e fo rm a  Ad­m in is t ra t iv a  p r o c u r a r á  e l im in a r  os 
p r o g r a m a s  su p érf lu o s  e a s  o rg a n i ­
zações a r t i f ic ia is  que  a  e le s  se  a s ­
so c ia ra m  ao longo do per íodo  a u to ­
r i tá r io .

Um novo h o m e m  público  p re c isa  su rg ir  na  A d m in is tração  b ra s i le i ra .  
Um h o m em  rec o m p o s to  a p a r t i r  da 
adoção, pelos a tu a is  se rv id o res ,  de 
um  novo ideário  ou pro tocolo  ético a s e r  f i rm a d o  com  a  so c iedad e  e o 
cidadão, pois af ina l  o s e rv id o r  é  o c idadão  des ignad o  p a r a  o papel  
trans i tó r io  d e  a t e n d e r  aos  seu s  p a ­
re s  por  t r á s  de u m  guichè. E  com o tal, não pode  e s q u e c e r  que  em  de­
te rm in a d o  m o m en to  s e r á  m e ro  ci­
dadão ,  dep en d en te  de  co leg as  b u ro ­
c ra ta s ,  que  g o s ta r ia  de  vê-los t r a tá -  lo com  isenção  e u rb a n id a d e .  E  
prec iso  c r i a r  l id e r a n ç a s  d em o crá t i -
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ESTUDOS

cas, co m p e ten te s ,  r e c e p t iv a s  à s  
m u d a n ç a s ,  c a p a z e s  de  e s t im u la r  
pe la  e le v a d a  fo rm a ç ã o  pro fiss ional,  
pelo e sp ir i to  púb l ico  e e m u l a r  pe la  
civ il idade . U m  se rv id o r  lea l  à  n a ­
ção  e d ed icad o  a o s  governos ,  a s s e ­
gu ran d o  a co n t inu idade  d a s  ações  
que  b e n e f ic iam  a  so c iedad e  civil, 
in d e p e n d e n te m e n te  d e  q u e m  m o ­m e n ta n e a m e n te  ocupe  o P oder .O p ro g re s s o  tecnológ ico  do G o­
verno  deu-se  de  fo rm a  d esequ il i ­
b r a d a  e n t re  a  A d m in is t ra ç ã o  D ire ­
ta  e  A d m in is t r a ç ã o  In d i re ta  e  e n t re  ó rg ão s  e e n t id a d e s  d e n tro  d e  c a d a  
u m a  de las .  E m b o r a  h a j a  pouca  in­
fo rm a tização ,  há ,  em  a lg u n s  casos, 
a c o m p ra  in c r í t ic a  de  c o m p u ta d o ­
re s  e a  in s ta la ç ã o  de c e n t ro s  de p ro c e s sa m e n to  de  d ad o s  q u e  dupli­
ca m  o t ra b a lh o ,  s e m  rac iona l izá -  
los, req u e re n d o  u m a  rev isã o  cu id a ­
dosa  de  d o u t r in a s  e  n o r m a s  o p e ra ­
c ionais, de m odo  a  ra c io n a l iz a r  os 
in ves t im en tos  e m  « h a rd w a re» ,  d e ­
sen vo lve r  «so ftw are»  ad eq u ad o  e to rn a r  o c o m p u ta d o r  in s tru m en to  
de s im p li f ic ação  do t ra b a lh o ,  sup e­
ra ç ã o  de  p r á t i c a s  a n a c rô n ic a s  e re ­
du to r  de  cus tos .F in a lm e n te ,  a s  a t i tu d e s  e c o m ­
p o r tam en to s .

Ao c o n t rá r io  dos  p r o g r a m a s  a n te ­
riores ,  a  a tu a l  R e fo rm a  A dm in is ­t r a t iv a  tem  com o m e r id ia n a m e n to  
cla ro  o p r inc ip io  de  que  o uso de 
técn ica s  e d e  e s t im u la ç ã o  psico lóg i­ca  não  t e r á  q u a lq u e r  im p a c to  d u r a ­
douro  e m  a t i tu d e s  e c o m p o r ta m e n ­
tos se  não  for a c o m p a n h a d o  de  m e ­d id as  c o r r e t iv a s  n a s  a tu a is  p rá t i c a s  
de a d m in i s t ra ç ã o  dos  r e c u r s o s  h u ­
m an o s  do Governo , e sp ec ia lm en te  
na  A d m in is t r a ç ã o  D ire ta .  A in tro ­
dução  do s i s t e m a  do m ér i to  em  sua 
p len itude,  ideal lo n g a m e n te  p e r s e ­guido com o  q u im ér ico  ao longo d a  
h is tó r ia  do P a ís ,  ju s t iç a  na  c lass i f i ­caç ã o  e n a  re m u n e r a ç ã o ,  13.° s a l á ­rio, s e g u r id a d e  social,  e l im inação  
dos priv i lég ios  in c ru s ta d o s  nos r e ­
g im es  de  t r a b a lh o  e a p e r fe iç o a ­
m en to  p ro fiss ional,  são  a lg u m a s  d a s  m e d id a s  de  efeito du rad o u ro ,  
que  a R e fo r m a  e s tá  buscando  com o 
m eio  de c r i a r  um  e thos no serv iço  
público que  dê o rg a n ic id a d e  à s  de ­
m a is  m ed id a s .T ra ta -s e ,  com o  se  vê, de u m a  R e ­fo rm a  em  p ro fu n d id ad e  e a l ic e r ç a ­
da  na  a n á l is e  c r i t ic a  d a s  in ic ia t ivas  
an te r io re s .

E preciso que o 
administrador 

público decida e os 
funcionários estatais 

executem tais decisões.
A eliminação de programas 
superpostos, competitivos, 
inócuos e paroquiais será 

perseguida sem vacilações 
pela Comissão da Reforma. 
Vamos procurar eliminar 
os programas supérfluos

O perando  a t r a v é s  de u m a  C om is­
são  de  36 m e m b ro s ,  com  l a r g a  ex ­
pe r iênc ia  e  com posição  m ultiprofis- 
sional, a s  in ic ia t iv as  de  R e fo rm a  
p a u ta m -se  p o r  d i re t r ize s  que o r ien ­
ta m  a busca  dos seg u in tes  objetivos 
específicos:

1) R e s ta u ra ç ã o  da  c idadan ia ,  
com  o ob je tivo  de  p ro v e r  aos  c id a ­
dãos os m eios  p a r a  a rea l izaçao  dos seus d ire i tos ,  obedecendo  aos 
c r i té r io s  de  u n iv e rsa l id ad e  e acesso  
irres tr i to .

P a r a  tan to ,  são  requisitos.a) in fo rm ação ;
b) decisão  p ró x im a  do c idadão;c) c a p a c id a d e  de contro le  e  re ­

c lam ação .
Assim, s e rã o  p r io r i tá r ia s  a reo- 

r ien tação  e a  m elho r ia  dos se rv iços  
públicos e ssen c ia is  ao pleno exerc íc io  dos d ire i tos  civis, políti­
cos e sociais.

2) D e m o cra t ização  d a  ação  ad ­
m in is t ra t iv a  em  todos os n iveis  de Governo a t r a v é s  do exerc íc io  do 
poder la s t r e a d o  em  re su l tad o s  obti­dos após am plo  d eb a te  e de d ec i ­
sões d e m o c rá t i c a s  que incorporem  
posições dos  d ive rsos  s eg m en to s  da 
Sociedade. E  m ais ;a) d inam ização ,  red u ção  do for­
m a lism o  e t r a n s p a rê n c ia  dos m e c a ­
n ism os de dec isão  e controle;

b) con tro le  do P o d e r  Execu t ivo  pelo P o d e r  Legisla tivo  e pe la  Socie­
dade;c) a r t ic u la ç ã o  e p roposição  de novas  m o d a l id a d e s  o rg an izac iona is  
de decisão , execu ção  e con tro le  a d ­m in is t ra t ivo  e insti tucional.

3) D escen tra l iza ção  e Descon- 
c e n t ra ç â o  da  ação  a d m in i s t r a t iv a

com  o ob je tivo  de  re s ta b e le c e r  o fede­
ra l ism o  e o m u n ic ip a l ism o  e de s i tu a r  
a  decisão  púb l ica  p ró x im a  do local d a  
ação.

A p r á t i c a  da  D escen tra l iza ção  e 
de D esco n c en tração  p o d e rá  v i r  a se r  e x t r a o r d in a r ia m e n te  a c e le ra d a  
m ed ian te  um  am plo  d e b a te  sobre  as funções que  a Soc iedade  dese ja  se rem  e x e rc id a s  e m  c a d a  nível de 
Governo. A rev isã o  im e d ia ta  dos m e c a n ism o s  f isca is  e finance iros  
de a locação  d e  re c u rso s  se consti­
tu i rá  igu a lm en te  em  a l a v a n c a  e s ­
sencial desse  processo .Além  disso, deve-se p ro c u ra r :

a)  r e v e r te r  o p ro cesso  de c re sc i ­
m ento  deso rd en ad o  da  A d m in is t r a ­
ção F e d e ra l ;

b) e v i ta r  a  im pos ição  de e s t ru tu ­
ras ,  n o r m a s  e p ro ced im en to s  idên­
ticos p a r a  os ó rg ão s  e e n t id a d e s  de 
n a tu re z a  d ive rsa .

4) R ev i ta l iz açã o  do se rv iço  pú ­
blico e v a lo r ização  do seu  se rv idor,  com  o ob je tivo  de  m otivá-lo  e 
engajá-lo  na  sua  re sp e c t iv a  função. 
P a r a  isso, to rn a -se  im prescindíve l:

a) conso lidar  a s  m u i ta s  p rá t i c a s  
de a d m in is t ra ç ã o  de  pessoa l  em  
u m a  polít ica  m a is  coeren te ;

b) e s t a b e le c e r  c r i té r io s  de in­gresso, p ro g re ssão ,  t re in am en to ,  
r e m u n e ra ç ã o  e benefíc ios  a d e q u a ­dos à execu ção  d e scen tra l izad a ,  
r e s p e i ta d a s  a s  d iv e rs id a d e s  se to ­
riais;c) b u s c a r  a d e sc o m p re ssã o  s a l a ­
rial em  todos os n íveis  do Serviço 
Público.5) M elhoria  dos p a d rõ e s  de 
desem penho , com  o ob je tivo  de  p r o ­m over a  a locação  m a is  efic iente  
dos rec u rso s .  N esse  sentido:

a)  red u z ir  o desperd íc io  em  m ui­
tos se to re s  e  funções g o v e rn a m e n ­
tais;b) e q u i l ib ra r  a  com posição  dos 
gas tos , a s s e g u ra n d o  a  red u ção  do 
dispêndio com  a p ró p r ia  a d m in is ­t ra ç ã o  e m  fav o r  d a  u t i l ização  dos 
recu rso s  na  p ro v isão  e fe t iva  de 
bens e serviços;

c) e s t im u la r  n a  A d m in is tração  
Pú b l ica  F e d e r a l  est ilos  ge renc ia is  
que p ro m o v a m  a m e lh o r ia  da  q u a ­lidade de seus b en s  e serv iços ,  a p ro du tiv id ade  e a  re a l iz a ç ã o  pro fis­
sional dos  seu s  se rv idores .H
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